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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GILBERTO FUNABASHI
ADVOGADOS : PHILIPI CARLOS TESCH BUZAN - ES014177

RENATO JUNQUEIRA CARVALHO - ES019164
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO. INDICAÇÃO. NECESSIDADE.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal 
alegadamente violado implica deficiência na fundamentação do 
recurso especial (Súmula 284 do STF).
2. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a tema de 
julgado repetitivo, resolução, portaria, regimento interno ou 
instrução normativa, atos administrativos que não se enquadram no 
conceito de lei federal. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2547577 - RJ 
(2024/0010922-8)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GILBERTO FUNABASHI
ADVOGADOS : PHILIPI CARLOS TESCH BUZAN - ES014177

RENATO JUNQUEIRA CARVALHO - ES019164
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO. INDICAÇÃO. NECESSIDADE.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal 
alegadamente violado implica deficiência na fundamentação do 
recurso especial (Súmula 284 do STF).
2. A via excepcional não se presta para análise de ofensa a tema de 
julgado repetitivo, resolução, portaria, regimento interno ou 
instrução normativa, atos administrativos que não se enquadram no 
conceito de lei federal. 
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GILBERTO 

FUNABASHI contra decisão da lavra da Presidência desta Corte, que  não conheceu do 

recurso (e-STJ fls. 550/551).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que formulou sua 

pretensão na aplicação do Tema 995 do STJ, que tem fundamento nos arts. 493 e 933 do 

CPC/2015.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 590).
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É o relatório.

VOTO

Como assinalado na decisão agravada, é firme a jurisprudência 

desta Corte Superior no sentido de que a falta de indicação, clara e precisa, de dispositivo 

de lei federal tido por violado, ou de cuja interpretação o acórdão impugnado teria 

divergido, implica deficiência na fundamentação do recurso especial.

Na espécie, não há como afastar a incidência do óbice contido na 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, porquanto a recorrente não se desincumbiu de 

apontar, na fundamentação do apelo extremo, qual norma legal teria sido afrontada, 

procedimento indispensável ao conhecimento do recurso interposto com fulcro nas 

alíneas "a" ou "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE DISCUTE A 
ESTRUTURAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
AFETOS À CÂMARA MUNICIPAL DE CARIACICA/ES. RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO INDICOU OS DISPOSITIVOS VIOLADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO 
STF. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL POR ESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO 
DE CARIACICA DESPROVIDO. 
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte Superior de que a interposição do 
Recurso Especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c exige a indicação 
expressa do dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem teria 
negado vigência ou dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso dos autos, 
importa deficiência de fundamentação, atraindo a incidência do contido na 
Súmula 284 do STF. 
2. Ademais, a competência do STJ restringe-se à interpretação e uniformização 
do Direito infraconstitucional não sendo possível o exame de violação a 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
3. Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE CARIACICA/ES desprovido. 
(AgRg no AREsp n. 372.647/ES, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 17/03/2016).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO E SEGURO HABITACIONAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
CLARA DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO, PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
[...] 
III. Segundo a jurisprudência do STJ, "a admissibilidade do recurso especial 
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exige a clareza na indicação dos artigos de lei federal supostamente violados, 
bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria 
afrontado cada um desses dispositivos ou a eles tenha dado interpretação 
divergente da adotada por outro Tribunal, sob pena de incidência da Súmula nº 
284 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 457.771/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/04/2014). No 
caso, tendo a parte recorrente deixado de indicar, de forma clara e precisa, qual 
dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 
eventual ofensa à legislação infraconstitucional, não há como afastar, no 
ponto, o óbice contido na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
[...] 
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 605.134/PR, 
relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 
19/04/2016).
 

Registre-se que nem a mera referência nem a transcrição do 

dispositivo supostamente ofendido suprem a deficiência argumentativa do apelo 

extremo, porquanto cabe ao recorrente mencionar, de forma inequívoca, os motivos pelos 

quais a interpretação dada pelo acórdão impugnado viola ou nega vigência aos preceitos 

legais eventualmente mencionados.

A propósito, confiram-se: AgRg no REsp n. 1.064.931/SP, relator 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 04/02/2009; AgRg no Ag 

n. 875.862/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 03/11/2008; e AgRg no 

AREsp n. 241.305/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 

14/02/2013.

Ademais, o arrazoado tecido pelo ora agravante em sua peça 

recursal remete à necessária interpretação de tema, de modo que a eventual afronta à lei 

federal ali mencionada é meramente reflexa. Nesse sentido: AgInt no REsp 

1.797.425/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, 

julgado em 20/08/2019, DJe 27/08/2019.

Ocorre que o recurso especial não constitui via adequada para a 

análise de eventual ofensa a temas, resoluções, portarias ou instruções normativas, por 

não estarem tais atos normativos inseridos no conceito de lei federal, de que trata o art. 

105, III, "a", da Constituição Federal.

A propósito, cito julgados de ambas as Turmas da Primeira Seção:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. 
NATUREZA INTEGRATIVA. IMPRESTABILIDADE. RESOLUÇÃO DO 
CONAMA. LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO.
(...)
3. Inviável a análise de eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções 
normativas, por não estarem tais atos normativos inseridos no conceito de lei 
federal, de que trata o art. 105, III, "a", da Constituição Federal.
4. Hipótese em que o arrazoado tecido no apelo especial remete ao exame das 
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disposições de resoluções do CONAMA, transcritas na peça recursal, sendo 
meramente reflexa a vulneração dos dispositivos legais indicados pelo 
agravante.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1635463/SP, de minha 
relatoria, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/06/2020, DJe 26/06/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CONDENATÓRIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE CONHECEU 
DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECLAMO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO DEMANDADO. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 e 7/STJ.
(...)
3. Ressalte-se que o Recurso Especial não constitui via adequada para análise 
de eventual ofensa a Resoluções, Princípios Portarias ou Instruções 
Normativas, por não estarem tais atos normativos inseridos no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, III, "a", da Constituição Federal.
4. Para se chegar a conclusão diversa, é necessário reexaminar os elementos 
fáticos que serviram de base à decisão recorrida, o contexto fático-probatório, 
o que é vedado pelos enunciados 5 e 7 da Súmula do STJ.
5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1602125/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 
09/06/2020)

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.547.577 / RJ
Número Registro: 2024/0010922-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01296319420154025006

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILBERTO FUNABASHI
ADVOGADOS : PHILIPI CARLOS TESCH BUZAN - ES014177

RENATO JUNQUEIRA CARVALHO - ES019164
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8) - PROFESSOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILBERTO FUNABASHI
ADVOGADOS : PHILIPI CARLOS TESCH BUZAN - ES014177

RENATO JUNQUEIRA CARVALHO - ES019164
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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